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De: Procuradoria Geral
 
Para: Gabinete da Presidência
 
 
 

DESPACHO/PARECER JURÍDICO 
Considerando a tramitação do Projeto de Lei Complementar que concede a revisão
geral anual da remuneração dos servidores do Poder Legislativo Municipal, nos termos
do art. 16 da Lei Complementar nº 51/2024; 
Considerando  que  a  referida  Lei  Complementar  instituiu,  em  suas  tabelas
remuneratórias, o crescimento vertical de 1% (um por cento) entre as referências
e horizontal de 10% (dez por cento) entre os níveis, conforme diretrizes fixadas
no Plano de Cargos, Carreira e Remuneração; 
Constata-se, entretanto, que as tabelas aprovadas pela Lei Complementar nº 51/2024
continham inconsistências nos cálculos de progressão, com valores destoantes
dos percentuais legalmente estabelecidos. 
Dessa forma, para fins de aplicação do reajuste geral de 7,677% (sete inteiros
e  seiscentos  e  setenta  e  sete  milésimos  por  cento),  as  tabelas  foram 
previamente corrigidas conforme os critérios legais de crescimento de 1%
vertical e 10% horizontal, garantindo a coerência entre as faixas e referências
remuneratórias. 
Encaminhe-se o presente despacho para ciência da Presidência e posterior inclusão do
Projeto de Lei Complementar em pauta, com os anexos técnicos atualizados. 
 
 

Itarana-ES, 28 de outubro de 2025.
 
 

Sérgio Manoel Bergamaschi Filho 
Procurador Legislativo
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